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STJ demorou a entender competéncia da Justica do Trabalho, diz
Salomao

eLER S SYALEI F m um teatro |otado de integrantes da Justica do Trabal ho,

coube ao ministro do Superior Tribunal de Justica Luis Felipe Saloméo (foto) falar sobre a questéo do
conflito de competéncia entre a Justica comum e a especializada.

Em um bate-papo com a desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockman, do Tribuna Regional do
Trabalho da 152 Regi&o, o ministro respondeu as questdes por elalevantadas. Eles participaram, na
manha desta sexta-feira (6/6), do 14° Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do
Trabalho do TRT-15.

No inicio de sua exposi¢do, 0 ministro observou gque a construcéo da jurisprudénciano STJ, em todas as
matérias, é afinada com os avancos sociais, fazendo muitas vezes um papel contramajoritério.

Saloméo lembrou que, assim como o resto da sociedade, as relagbes trabal histas também evoluiram: "A
relacdo atual do trabalho ultrapassa, e muito, a visdo restrita do contrato de emprego que permeou toda a
|6gica que criou a Justica do Trabalho e a desenvolveu”.

Ao falar sobre aampliacdo da competéncia da Justica do Trabalho, o ministro fez umabreve andlise da
evolucéo da Constituicdo, recordando que desde 1946 até a Constituicdo Federal de 1988 foi utilizado
um critério subjetivo para estabel ecer a competéncia da Justica do Trabalho. Segundo ele, isso so foi
alterado ap6s a Emenda Constitucional 45, que trouxe significativa ampliacdo da competéncia dessa
Justica especializada, com critérios objetivos.

"Hoje os tribunais vém compreendendo mais bem essa ampliacdo. Hoje setem anitidaaideiade que a
relacdo de trabalho envolve direta ou indiretamente todo trabalho humano, decorrente ou ndo do vinculo
de emprego”, explicou. Para Saloméo, a ampliagdo € um caminho sem volta.

Segundo o ministro, o Superior Tribunal de Justica demorou um pouco a entender a extensdo da
mudancafeita pela EC 45. "Tanto € verdade que a SUmula 366 do STJ, que trata da acéo indenizatoria
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do conjuge e filhos do trabalhador falecido paraingressar com acéo indenizatéria, ndo durou um ano.

Foi editada e logo depois revogada porque se percebeu o erro de que ndo € o tipo de lei que se vai aplicar
gue vai ditar acompeténcia. O que vai estabelecer a competéncia € arelacdo subjacente. Se decorrer da
relacdo de trabalho, a competéncia é sempre da Justica do Trabalho", exemplificou.

Outro exemplo citado pelo ministro para demonstrar a demora no STJ em entender a ampliacéo da
competéncia da Justica do Trabalho € a Simula 363, que diz: "Compete a Justica estadual processar e
julgar a acéo de cobranca gjuizada por profissional liberal contracliente”.

Para Salomao, essa simula deve ser revista ou revogada. Ele cita que, em decisdo recente, a 22 Sesséo do
STJ, por um placar apertado, ja entendeu que a competéncia, nesse caso, € da Justica do Trabal ho.

"Quando o empregado tem que contratar advogado para gjuizar acao reclamando seus direitos na Justica
do Trabalho, eu creio gque a competéncia parajulgar a causa indenizatoria, inclusive os honorérios de
contratacéo do advogado, é da prépria Justica do Trabalho", explica.

O ministro destaca que néo faz sentido ser gjuizada uma nova agéo na Justica estadual, pois alogicade
fixacdo de honorarios na Justica do Trabalho € completamente diferente. "Nos temos uma | 6gica baseada
na sucumbéncia e al6gica da Justica do Trabalho é outra".

Outro ponto que, para o ministro, o Superior Tribunal de Justica deve fazer € relacionada aos
representantes comerciais autbnomos. Segundo ele, ajurisprudéncia hoje do STJ é que compete a Justica
comum julgar casos relacionados aos auténomos. Mas é preciso mudar esse entendi mento.

"E um avanco necessario que teremos que fazer. Se concluimos que a Constituicio quis atribuir & Justica
do Trabalho toda e qualquer causa que diga respeito a relacéo do trabalho, parece-me que o profissional
liberal e o representante autdbnomo devem ser julgados pela Justica do Trabalho".

O ministro observou que o Supremo Tribunal Federal jareconheceu a repercussao geral sobre esse tema.

Recuperacao judicial

Ao falar sobre recuperacdo judicial, o ministro explicou que alogica é diferente da do juiz do Traba ho
guando se analisa uma reclamacéo. Ele conta que, enquanto o juiz do Trabalho quer fazer valer o direito
reconhecido do empregado, 0 juiz da recuperacao tem avisao de salvar aempresa.

"A jurisprudénciado STJfoi construida com base nalégica da salvacdo da empresa. O juiz da
recuperacdo acredita que a manutencdo da empresa garante empregos, garante o pagamento aos
credores, aeconomia’.

O ministro observou que, com base nessa protecdo a empresa, o STJ entendeu que o prazo de 180 dias
de suspensdo das acdes e execucdes contra empresas em recuperacao judicial ndo é peremptorio.
Salomé&o concluiu dizendo que se o Judiciério permite o ataque ao valor da massa da empresa em
recuperacao judicial, nenhuma empresa conseguira se recuperar.

Previdéncia complementar
Questionado sobre a decisdo do Supremo Tribunal Federa que reconheceu a competéncia da Justica
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comum para agdes envolvendo previdéncia complementar, 0 ministro considerou correta.

"No&s temos sido bem conservadores. Se ndo tivermos a nocéo gque o fundo é de todos que compdem o
fundo, e n&o particularmente deve beneficiar aum ou a outro assistido, os fundos quebram”, explica

Segundo o ministro, essa relagcéo com os fundos de previdéncia complementar ndo esta relacionada com
o vinculo juridico darelacéo do trabalho.
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